Comarca de Porciúncula – Vara Único
Juiz: Marco Antônio Novaes de Abreu
Processo nº 0002320-66.2012.8.19.0044
Trata-se de impugnação à execução formulada pela COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, questionando a inclusão, na execução, do valor da multa que lhe foi imposta para que restabelecesse o serviço de fornecimento de água na unidade de consumo do exequente, ao argumento de que vem prestado o serviço de forma regular e ainda porque não foi previamente intimada. Mais adiante afirmou excessivo o valor da execução em relação aos honorários advocatícios, postulando o acolhimento da impugnação para que seja excluído da execução o valor referente à multa relacionada à obrigação de fazer, com a redução da verba de honorários. Intimada, a parte exequente apresentou sua resposta defendendo a execução conforme proposta. É O RELATÓRIO. DECIDO. Constata-se que a CEDAE foi condenada, por sentença confirmada em grau recursal, a indenizar a parte autora, pela má prestação do serviço de fornecimento de água, com a quantia de R$ 2.000,00, impondo-lhe ainda a obrigação de normalizar o referido serviço, sob pena de multa diária no valor de R$ 50,00 e, ainda, em 20% sobre o valor da indenização, a título de honorários advocatícios, o que serve para rejeição da tese de ausência de intimação prévia, uma vez que foi regularmente intimada para cumprir a obrigação de fazer que lhe foi imposta, optando por recorrer da sentença condenatória. Quanto à afirmação de que vem cumprindo a obrigação de fazer, vale dizer, de normalização do serviço de abastecimento de água na unidade de consumo da parte autora, temos que é de conhecimento deste Juízo que a CEDAE, a partir da propositura de inúmeras ações pelos moradores do distrito de Santa Clara, reclamando da qualidade da água fornecida, passou a promover o abastecimento de água na localidade onde reside o exequente, através de carros-pipas, de modo que é de se afirmar que atualmente vem cumprimento a referida obrigação. Entretanto, revendo entendimento anterior, é de se afirmar que a CEDAE somente passou a abastecer a localidade de Santa Clara, através de carros-pipas, após o trânsito em julgado da referida sentença condenatória, de modo que, melhor refletindo sobre o tema, tenho que se mostra devida a multa já executada, posto que referente a período anterior. Vale salientar que os moradores da localidade de Santa Clara, inclusive a parte autora, após ingressarem com a presente demanda, reclamando da má prestação do serviço de fornecimento de água na localidade, propuseram nova reclamação, relatando que a CEDAE passou a captar água em um córrego existente no local, fornecendo água imprópria para o consumo humano, sendo reconhecida nas referidas ações que a CEDAE, por conta do novo questionamento apresentado, passou a fornecer água através de carros-pipas, tal como lhe foi determinado na sentença, realizando de três a quatro viagens diárias, o que, inclusive, foi objeto de reportagem jornalística. Por fim, neste ponto, é de afirmar, desde já, que não há espaço para novas execuções da referida multa, uma vez que, conforme reconhecido, a CEDAE, desde o trânsito em julgado da sentença condenatória, passou a abastecer diariamente a localidade de Santa Clara com carros-pipas. Prosseguindo, temos que a sentença condenatória também foi confirmada em grau recursal em relação à verba de honorários advocatícios, sendo certo que a CEDAE não efetuou o pagamento do valor devido dentro do prazo de quinze dias fixado pelo artigo 475-J, do CPC, uma vez que apontou a conta judicial para levantamento do valor reconhecido após o referido prazo, daí porque também deve incidir a multa de 10%, sendo ainda devido o reembolso das custas da execução. Face ao exposto, REJEITO a presente impugnação diante da inexistência do alegado excesso de execução, em relação à multa diária referente à obrigação de fazer, extinguindo o processo nos termos do artigo 475-L, inciso V, do Código de Processo Civil, a contrário senso. Condeno a CEDAE ao pagamento de honorários advocatícios em 10% sobre o valor total da execução, por força da sucumbência. Verifica-se que a CEDAE não questiona o valor da execução no total de R$ 2.484,00 (verba indenizatória) e R$ 548,78 (honorários) - fls. 05 da impugnação -, pelo que determino a imediata expedição de mandado de levantamento. Após o trânsito em julgado, anote-se onde couber, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P. R. I.
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